
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1737677 - MS (2018/0096354-1)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGENOR LEAL DA COSTA 
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO  - MS003512 

LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO  - MS006611 
LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES E OUTRO(S) - 
MS008270 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
VEDAÇÃO DA DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA 
PREQUESTIONADA. MICROEMPRESA. REGISTRO DE 
DISTRATO. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO POLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 9º DA LC N. 123/2006. 
ARTIGOS 134, VII, E 135, III, DO CTN. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o 
julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido 
e a causa  de  pedir,  aplica  o  entendimento  jurídico que considerada 
coerente para a causa. Precedente: AgInt no AREsp 1.468.820/MG, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, Dje 27/09/2019. 
2. Não prospera a alegação de ausência de prequestionamento tendo em vista 
que o tema do redirecionamento da execução fiscal e a responsabilização do 
sócio pelos  débitos da empresa  executada foram expressamente analisadas 
pelo Tribunal de origem. 
3. Este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que "O 
distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, 
o afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial e a 
consequente viabilidade do redirecionamento da execução fiscal aos sócios 
gerentes." (REsp 1.777.861/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 14/2/2019), sendo necessária a realização do ativo e do 
pagamento do passivo, para a regular extinção da pessoa jurídica.
4. Tratando-se de execução fiscal proposta em desfavor de micro ou pequena 
empresa regularmente extinta, é possível o imediato redirecionamento do 
feito contra o sócio, com base na responsabilidade prevista no art. 134, VII, 
do CTN, cabendo-lhe demonstrar a eventual insuficiência do patrimônio 
recebido por ocasião da liquidação para, em tese, poder se exonerar da 
responsabilidade pelos débitos exequendos. Precedentes: REsp 
1.591.419/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje 26/10/2016; 
AgInt no REsp 1.737.621/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 27/2/2019. 
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Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.677 - MS (2018/0096354-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGENOR LEAL DA COSTA 
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO  - MS003512 
   LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO  - MS006611 
   LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES E OUTRO(S) - MS008270 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 365):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MICROEMPRESA. EXTINÇÃO REGULAR. INCLUSÃO DO 
SÓCIO-GERENTE NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
9º DA LC N. 123/2006. ARTIGOS 134, VII, E 135, III, DO CTN. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. PRECEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 

Em suas razões, o agravante alega em síntese: 

a) nulidade da decisão agravada por violação dos artigos 9º e 10 do CPC, ao 
não oportunizar ao agravante o direito de se manifestar sobre o fundamento 
jurídico utilizado na decisão; 

b) ausência de prequestionamento do fundamento utilizado como razão de 
decidir; 

c) a dissolução da sociedade deu-se de forma regular (com arquivamento do 
distrato social na Junta Comercial) sendo impossível a responsabilização ou o 
redirecionamento da execução para o sócio, com fundamento no art. 135, III, do 
CTN.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.677 - MS (2018/0096354-1)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DA 
DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA PREQUESTIONADA. 
MICROEMPRESA. REGISTRO DE DISTRATO. INCLUSÃO DO 
SÓCIO-GERENTE NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 9º 
DA LC N. 123/2006. ARTIGOS 134, VII, E 135, III, DO CTN. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o julgador, 
examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a causa  de  pedir,  
aplica  o  entendimento  jurídico que considerada coerente para a causa. Precedente: 
AgInt no AREsp 1.468.820/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
Dje 27/09/2019. 
2. Não prospera a alegação de ausência de prequestionamento tendo em vista que o 
tema do redirecionamento da execução fiscal e a responsabilização do sócio pelos  
débitos da empresa  executada foram expressamente analisadas pelo Tribunal de 
origem. 
3. Este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que "O distrato 
social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, o afastamento 
da dissolução irregular da sociedade empresarial e a consequente viabilidade do 
redirecionamento da execução fiscal aos sócios gerentes." (REsp 1.777.861/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019), sendo necessária a 
realização do ativo e do pagamento do passivo, para a regular extinção da pessoa 
jurídica.
4. Tratando-se de execução fiscal proposta em desfavor de micro ou pequena empresa 
regularmente extinta, é possível o imediato redirecionamento do feito contra o sócio, 
com base na responsabilidade prevista no art. 134, VII, do CTN, cabendo-lhe 
demonstrar a eventual insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da liquidação 
para, em tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos débitos exequendos. 
Precedentes: REsp 1.591.419/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje 
26/10/2016; AgInt no REsp 1.737.621/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 27/2/2019. 
5. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

De inicio, não há que se falar em violação a vedação da decisão surpresa quando quando 

o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a causa  de  pedir,  

aplica  o  entendimento  jurídico que considerada coerente para a causa.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. PREJUÍZO NÃO 
COMPROVADO. PRINCÍPIO DA PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO 
DA DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO ART. 489 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. Inexiste afronta ao princípio da não surpresa quando o julgador, 
examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a causa 
de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente para a 
causa.
6. O julgamento e conhecimento do recurso especial exige a efetiva 
demonstração, de forma clara e precisa, dos dispositivos apontados como 
malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à exata 
compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão, por 
incidência da Súmula 284/STF.
7. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1.468.820/MG, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, Dje 27/09/2019, grifo nosso). 

Do mesmo modo, não prospera a alegação de ausência de prequestionamento tendo em 

vista que o tema do redirecionamento da execução fiscal e a responsabilização do sócio pelos  

débitos da empresa  executada foi expressamente analisado pelo Tribunal de origem. 

Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que "O 

distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, o afastamento da 

dissolução irregular da sociedade empresarial e a consequente viabilidade do redirecionamento da 

execução fiscal aos sócios gerentes." (REsp 1777861/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 14/02/2019), sendo necessária a realização do 

ativo e do pagamento do passivo, para a regular extinção da pessoa jurídica.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE EMPRESARIA. REGISTRO DE DISTRATO. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO GERENTE. NECESSIDADE 
DE AVERIGUAR-SE A EXISTÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
1. O STJ possui o entendimento firmado de que o distrato social é apenas uma 
das etapas necessárias à extinção da sociedade empresarial, sendo indispensável 
a posterior realização do ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, somente 
após tais providências, será possível decretar-se a extinção da personalidade 
jurídica.
2. "O simples fato de subsistir débito tributário em aberto já revela um paradoxo 
que a Corte local se esquivou de enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a 
extinção da personalidade jurídica da sociedade pressupõe que será dada baixa 
da empresa somente após a comprovação de quitação de todos os seus débitos" 
(EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017).
3. Tendo em vista que a averbação do distrato social não tem o condão de 
afastar a dissolução irregular da empresa, torna-se necessária a análise do 
preenchimento dos demais requisitos para o redirecionamento da execução 
fiscal.
4. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1764969/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 28/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 
1.022, II, DO CPC/2015. CONTRARIEDADE. INEXISTÊNCIA. 
REGISTRO DE DISTRATO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO 
GERENTE. NECESSIDADE DE AVERIGUAR-SE A EXISTÊNCIA DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de 
que o distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da 
sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior realização do ativo e 
pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais providências, será 
possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica. 
3. "O simples fato de subsistir débito tributário em aberto já revela um paradoxo 
que a Corte local se esquivou de enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a 
extinção da personalidade jurídica da sociedade pressupõe que será dada baixa 
da empresa somente após a comprovação de quitação de todos os seus débitos" 
(EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017).
4. Tendo em vista que a averbação do distrato social não tem o condão de 
afastar a dissolução irregular da empresa, torna-se necessária a análise do 
preenchimento dos demais requisitos para o redirecionamento da execução 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

fiscal.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento. (REsp 1734646/SP, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 13/6/2018.)

Destacam-se, ainda, as decisões monocráticas proferidas nos presentes feitos: REsp 

1.797.350/SP, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 07/03/2019; REsp 

1.7522.03/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 20/02/2019; REsp 1.749.734/SP, 

Rel. Min. Sergio Kukina, Dje 24/09/2019. 

Ademais, em execução fiscal proposta em desfavor de micro ou pequena empresa 

regularmente extinta, é possível o imediato redirecionamento do feito contra o sócio, com base na 

responsabilidade prevista no art. 134, VII, do CTN, cabendo-lhe demonstrar a eventual 

insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da liquidação para, em tese, poder se exonerar da 

responsabilidade pelos débitos exequendos.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MICROEMPRESA. EXTINÇÃO REGULAR. INCLUSÃO DO 
SÓCIO-GERENTE NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
9º DA LC N. 123/2006. ARTIGOS 134, VII, E 135, III, DO CTN. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA
1. O art. 9º, § 4º, da LC n. 123/2006 não estabelece hipótese nova para o 
reconhecimento da responsabilidade tributária do sócio-gerente de micro e 
pequenas empresas, tratando tão somente da possibilidade de baixa do ato 
constitutivo da sociedade empresária e esclarecendo que a consumação 
desse fato não implica em extinção de eventuais obrigações tributárias nem 
da responsabilidade tributária.
2. Esse dispositivo  remete às hipóteses de responsabilidade tributária previstas 
nos artigos 134, VII, e 135, III, do Código Tributário Nacional.
3. Enquanto a responsabilidade subsidiária de que trata o inciso VII do art. 134 
do CTN está limitada ao patrimônio social que subsistir após a liquidação, a 
responsabilidade pessoal decorrente da aplicação do art. 135, III, do CTN não 
encontra esse limite, podendo o sócio responder integralmente pelo débito com 
base em seu próprio patrimônio, independente do que lhe coube por ocasião da 
extinção da pessoa jurídica.
4. Na prática, em execução fiscal proposta em desfavor de micro ou 
pequena empresa regularmente extinta, é possível o imediato 
redirecionamento do feito contra o sócio, com base na responsabilidade 
prevista no art. 134, VII, do CTN, cabendo-lhe demonstrar a eventual 
insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da liquidação para, em 
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tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos débitos exequendos. 
Feita essa demonstração, se o nome do sócio não estiver na CDA na 
condição de corresponsável, caberá ao fisco comprovar as situações que 
ensejam a aplicação do art. 135 do CTN, a fim de prosseguir executando os 
débitos que superarem o crédito recebido em face da liquidação da 
empresa.
5. Hipótese em que, considerada a situação fática descrita no acórdão a quo, a 
qual revela ter havido liquidação regular da pessoa jurídica, deve-se reconhecer 
a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal, com base no art. 134, 
VII, do CTN.
6. Recurso especial provido (REsp 1.591.419/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, Dje 26/10/2016, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. MICROEMPRESA. 
EXTINÇÃO REGULAR. REDIRECIONAMENTO IMEDIATO. ART. 
134, VII, DO CTN. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual, em execução fiscal 
proposta em desfavor de micro ou pequena empresa regularmente extinta, 
é possível o redirecionamento do feito contra o sócio-gerente, com base na 
responsabilidade prevista no art. 134, VII, do CTN, cabendo-lhe 
demonstrar a eventual insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da 
liquidação para, em tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos 
débitos exequendos. 
III – Os Agravantes não apresentam argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.737.621/SP, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, Dje 27/02/2019, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.737.677 / MS
Número Registro: 2018/0096354-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200660000038715 00004682119994036000 00038715120064036000 199960000004681 4682119994036000
38715120064036000

Sessão Virtual de 12/11/2019 a 18/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AGENOR LEAL DA COSTA
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO - MS003512

LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO - MS006611
LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES E OUTRO(S) - MS008270

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENOR LEAL DA COSTA
ADVOGADOS : NELSON DA COSTA ARAÚJO FILHO - MS003512

LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO - MS006611
LUCIANA VERÍSSIMO GONÇALVES E OUTRO(S) - MS008270

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 18 de novembro de 2019
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